.  í 


r 


V 


EXPOSIÇÃO 

DOS 

REQUERIMENTOS ,  OFFICIOS , 

E  DESPACHOS 

CONTRA 

JOAQUIM  IGNACIO  DE  FREITAS, 

ADMINISTRADOR  DA  IMPRENSA  DA  UNIVERSIDADE 

SOBRE  A  OBSERVÂNCIA  DA  LEI  DE  17  DE 
OUTUBRO  DE  18«, 

Pelo  PROMOTOR 

DOS  JURADOS  DO  SEGUNDO  CONCELHO  DA 
BEIRA. 


COIMBRA: 

■ - ^ — 

NA  IMPRENSA  DA  RUA  DOS  COUTINHOS. 


1823. 


t  .>1 


.  1 


> 


EXPOSIÇÃO. 

* 


C^lJalquer  Fuuccionario  Publico,  5endo  injuriado  no  exercí¬ 
cio  de  seu  Emprego,  deve,  ou  fazer  castigar  o  Injuriante  pelos 
meios,  e  Auctoridades  competentes,  ou  pelo  menos  denuncial-o 
ao  Publico;  para  que  a  opinião  Publica  o  castigue  com  sua  po¬ 
derosa,  e  inexorável  sentença.  He  este  o  motivo  porque  publico 
pela  Imprensa  os  Documentos  juntos,  a  respeito  do  modo,  e 
procedimento,  que  tive,  requerendo  do  Administrador  da  Im¬ 
prensa  da  Universidade,  Joaquim-  Ignacio  dt  Freitas  o  cumpri¬ 
mento  da  Lei  de  17  de  Outubro  de  e  do  modo  injurioso, 

com  que  elle  me  tratou  na  sua  resposta. 

Publicada  a  Lei  de  17  de  Outubro  de  I82í2,  que  no  Arti¬ 
go  .3.®  manda ,  que  os  Impressores  remettão  ao  Promotor  cia  Li¬ 
berdade  da  Imprensa  um  exemplar  de  cada  escripto ,  que  im¬ 
primirem ,  e  no  termo  de  horas  estando  a  Officina  na  mes¬ 
ma  terra;  pertendi  eu  como  Promotor  no  segundo  Concelho  da 
Provinda  da  Beira,  que  se  me  fizesse  a  remessa  mandada;  fal- 
lando  nisso  com  um  Collaborador  da  dita  Imprensa,  este  me 
disse ,  que  o  Administrador  delia ,  Joaquim  Ignacio  de  Freitas 
dissera  devia  a  remessa  ser  feita  para  o  Promotor  da  llellação 
do  Porto.  Parecendo-me  erro  esta  interpretação,  Officiei  ao  mes¬ 
mo  Administrador,  requerendo  delle  a  observância  da  Lei,  que 
mandava  fazer  a  remessa  para  o  Promotor,  e  se  devia  entender 
o  daquelle  Concelho  em  cujo  destricto  se  achava  a  Imprensa  : 
porehn  se  elle  entendia  a  Lei  de  outra  sorte  ,  assim  me  fizesse 
sabedor  por  Officio  seu,  para  me  servir  de  titulo  em  próva  de 
que  não  e'ra  responsável  por  omissão  de  denuncias ;  ou  para  pe¬ 
dir  esclarecimentos. 

Respondeopor  Officio  seu:  Que  elle  ^  e  os  que  consultara  ^ 
entendido^  que  a  remessa  mandada  devia  ser  feita  para  o  Pro» 
motor  da  Rellação  do  Porto,  e  não  para  mim,  Mas  que  escre¬ 
via  ao  Promotor  do  P&rto  sobre  este  negocio. 
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Com  este  Officio  representei  a  Sua  Magestade,  pedindo: 
Qite,  ou  o  obrigasse  á  remessa  mandada  pela  Lei,  ou  se  a  intel- 
Ugencia  dada  por  elle,  éra  attendivel,  assim  me  fosse  participa¬ 
do  ,  para  minha  direcção ,  e  intelligcncia.  Tive  em  resposta  a  Por-* 
taria  seguinte:  ^ 

Manda  ElRei  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  de 
Justiça ,  participar  ao  Promotor  do  Concelho  dos  Juizes  de  Fa¬ 
cto  ,  segundo  na  Provineia  da  Beira ,  em  resposta  ao  seu  Offici& 
de  92Ò  de  Novembro  preterito ,  relativo  á  reeusação  feita  pelo  Di- 
rector  da  Imprensa  da  Universidade  de  Coimbra,  da  remessa  de 
%im  exeínplar  de  cada  escripto ,  que  imprimir  j  que  deve  requerer 
ao  Juiz  competente  para  lhe  deferir ,  e  proceda  em  quanto  ao 
mais ,  na  conformidade  da  Lei,  Palacio  de  Qiueluz  em  7  de  De¬ 
zembro  de  18^3.  =:  Jose  da  Silva  Carvalho,  Com  ella  re« 

queri  ao  Doutor  Corregedor  pela  fórma ,  que  se  segue ; 

Diz  o  Promotor  no  Concelho  dos  Juizes  de  Facto,  sobre  a 
Liberdade  da  Imprensa,  o  segundo  na  Província  da  Beira,  que 
determinando  a  Lei  dè  17  de  Outubro  passado,  no  Artigo  3.®, 
que  os  Impressores  remettão  em  ^4  horas  (estando  a  Officina 
na  mesma  terra) ,  ao  Promotor  da  mesma  Liberdade ,  um  exem¬ 
plar  de  cada  escripto ,  que  imprimirem :  requereo  por  Officio 
ao  Administrador  da  Imprensa  da  Universidade  o  cumprimento 
do  dito  Artigo  da  Lei ,  para  não  ser  arguido  de  omissão  no  seu 
Emprego  de  Promotor.  Teve  em  resposta ,  que  lhe  parecia ,  de¬ 
via  a  remessa  ser  feita  ao  Promotor  da  Rellacâo  do  Porto, 

Parecendo  errada  esta  intelligencia ,  porque  nem  o  Promo*^ 
tor  do  Porto  havia  de  vir  a  promover  no  Concelho  de  Coimbra; 
nem  sinco  Rellaçòes,  que  unicamente  se  mandão  estabelecer  no 
Beino  de  Portugal  e  Algarves ,  enche  o  numero  de  dezoito  Con¬ 
celhos  estabelecidos  já  nos  mesmos  Reinos ,  representou  por  tan¬ 
to  a  S.  Mageslade ,  para  que ,  ou  obrigasse  o  Supplicado  ao 
cumprimento  da  Lei,  ou  sendo  admissivel  a  intelligencia,  que 
elle  dava  á  Lei;  assim  o  declarasse,  para  constar,  que  o  Sup- 
plicante  não  tinha  responsabilidade  por  omissões,  juntando  o 
Officio  do  Supplicado  ao  mesmo  requerimento. 

Sua  Magestade  dignou-se  mandar  expedir  a  Portaria  junta, 
em  que  participa ,  que,  o  Suppiicante  deve  requerer  ao  Juiz  com¬ 
petente;  e  he  por  i&so,  que  o  Suppiicante  recorre  a  V.S.%  como  * 
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J\ii2  (le  Direito  neste  Conselho,  para  que  haja  de  mandar  citar 
ao  Supplicado  a  que  cumpra  o  citado  Artigo  da  dita  Lei,  com 
a  pena  da  mesma;  e  tendo  que  dizer,  o  faça  em  ^4  horas  = 
Pede  a  V.  SA  mande  fazer  a  dita  citação:  nomeando  Escrivão, 
que  a  faça  e.v  offcio:  assim  como  também  oSupplicante  requer  ca; 
ofjicio:  e  passando  fe'  da  citação,  seja  entregue  ao  mesmo Suppli- 
cante.=  E.  R.  M.=:0  Promotor  Manoel  Domingues  de  Gou-^ 

=  Despachou  :  O  E scr imo  Fianco  faça  a  citação  para  a  fór-^ 
ma  requerida.  ~  Castro. 

Citado  o  Administrador,  deu  a  resposta  do  te'or  seguinte: 
=  0  Promotor  doJuho  sobre  abusos  da  Liberdade  de  Imprensa 
será  o  mesmo  das  Rellaçôes ,  c  não  terá  por  esse  titulo  augmento 
de  Ordenado.  Lei  de  de  Outubro  de  18^^,  He  tão  clara 

a  letra  deste  que  parece.bastar  para  sua  inteUigencia  a  simples 
leitura  delle.  Mas  pela  jurisprudência  do  Reverendo  Supplican- 
tc  lie  elle  ocioso ,  c  sem  ejfeito  algurn ,  pois  quer ,  indiscreta^ 
mente  ambicioso ,  arrogar  a  si  o  que  lhe  não  pertence^  como  aquel* 
le ,  que  nem  he  Promotor  de  Rellação ,  nem  tem  a  titulo  tal  or^ 
denado  algum.  Deixando  porem  a  quem  legitimamente  pertence  y 
a  interpretação  do  dito  ,  tenho  por  incurial e  incivil  o  pro^ 
cedirncato  do  Reverendo  Supplicante  a  meu  respeito^  pois  não 
ignora^  que  eu  não  sou  o  Dono  da  Offtcina,  mas  sim  a  Uni-- 
versidade ,  de  cujo  Excellentissimo  Prelado  he  elle  tão  súbdito , 
como  eu  o  sou.  A  elle  pois  ou  a  quem  suas  ve%es  fa%^  he  que  o 
Reverendo  Supplicante  devia  recorrer  para  o  fim^  que  pertende^ 
deixando  de  proceder  com  a  má  /c,  que  tanto  tem  deixado  dras» 
luTÁr  neste  negocio.  Uma  ve%  pois^  que  pelo  Prelado  se  me^jor^ 
dene ,  que  faça  a  remessa  ao  Reverendo  Supplicante ,  faUa-hei 
em  continente.,  pois  tenho  assentado  de  não  obrar  a  este  respeito 
sem  Ordem  daquelle  meu  Superior ,  a  quem  já  dei  parte  de  tu-^ 
do.  Coimbra  3  de  Janeiro  de  18^3.  =  Joaquim  Ignacio  de 
Freitas.  =:  ^ 

Reforcei  o  rtieu  Requerimento,  dizendo  Illustrissimo  Senhor 
Doutor  Corregedor  =  A’  vista  da  resposta  dada  pelo  Adminis¬ 
trador  da  Imprensa  da  Universidade,  permitta-me  V.  S.^,  que 
reforce  o  meu  requerimento  com  as  reflexões  seguintes. 

Responde  o  Supplicado,  que  he  ao  Promotor  da  Rellção 
ào  Porto ,  e  não  ao  do  Concelho  dos  Juhes  de  Facto  de  Coim» 
ira  2  que  da  Officina  da  Universidade  devem  fa^cr^se  as  rcmes^ 

\ 


sas  dos  Impressos  mandados  pela  Lei  j  produzindo  eiil  próva  <>' 
Arligo  S."  da  Lei  dc  17  de  Outubro  passado. 

Não  ha  duvida,  que  segundo  a  citada  Lei,  no  Concelho 
dos  Juizes  de  Facto ,  estabelecido  no  lugar  das  Rellações ,  o  Pro¬ 
motor  destas  o  será  tambein  daquelle :  no  Porto,  por  exemplo, 
será  Promotor  perante  os  Juizes  de  Facto  o  mesmo  da  Rel- 
lação:  mas  nos  outros  lugares  aonde  ha  Concelhos  para  Juizes 
de  Facto ,  não  ha  de  ser  Promotor  o  da  Rellação ;  haverá  po- 
je'm  eleição  na  fórma  mandada  na  Lei  de  4  de  Julho  de  1821, 
Artigo  24^  não  só  porque  não  foi  revogada  esta  Lei,  nem  po¬ 
dem  ser  presentes  os  Promotores  das  Rellações ,  nos  lugares ,  em 
que  ellas  não  forem,  ou  estiverem  estabelecidas,  requerendo  a 
Lei ,  que  elles  sejão  presentes  a  vários  actos:  mas  também  porque 
a  Lei  de  2  de  Novembro  determinou  haja  Promotores  da  Justiça, 
€  isto  em  cada  um  dos  Juizos  da  primeira  instancia.  E  daqui  se 
segue ,  ale'm  do  que  já  alleguei  no  Requerimento ,  que  a  Lei 
manda  remetter  o  Impresso  ao  Promotor  do  Concelho ,  em  cujo 
destricto  está  a  Officina ;  e  não  ao  da  Rellação. 

Responde  mais,  gue  elle  não  he  o  dono  da  Ofjicina^  e  que 
€ti  devia  recorrer  ao  Prelado  da  Universidade, 

A  citada  Lei  no  Artigo  3.®  diz: 

w  Remetterâo  os  Impressores  ao  Promotor  da  LiheV'» 

99  dade  da  Imprensa  um  exemplar  dc  cada  escriptõ ,  que  im- 

3J  prirnirem^  no  termo  de  24  horas  ^  se  a  Ofjicina  estiver 

5)  estabelecida  na  mesma  terra  ^  e  se  em  terra  diversa^  pela 

99  primeiro  Correio ,  cujo  porte  será  gratuito,  9» 

Esta  determinação  falia  em  Impressores ,  e  não  em  Senhores  das 
Officinas :  e  com  razão ,  porque  os  Impressos  pertencem  aos  Edi¬ 
tores,  e  não  aos  donos  das  Officinas :  aos  Administradores  pois  daa 
Officinas  he  que  a  Lei  incumbio  esta  obrigação,  que  he  feita  á 
custa  dos  Editores ,  e  não  dos  donos  das  Officinas. 

Sendo  pois  eu  (em  quanto  não  ha  outra  eleição  legal)  o  Pro¬ 
motor  no  Destricto  de  Coimbra,  a  mim  he,  que  a  Lei  manda* 
fazer  a  semessa ,  e  ao  Supplicado  como  Administrador  incumbe 
a  obrigação  delia. 

Entendo  nada  faz  ao  easo,  o  ser  cu,  e  o  Supplicado  subdU 


tos  da  mesma  pessoa,  o  Excellentissimo  Bispo  Conde,  Refor¬ 
mador  Reitor.  .Eu  requeiro  a  observância  de  urna  Lei  Civil ,  de¬ 
cretada  pelo  Soberano  Congresso;  e  perante  a  Lei  Civil  eu,  o 
Supplicado,  e  o  Excellentissimo  Bispo  Reitor,  todos  Ires  somos 
súbditos ;  e  o  mais  he ,  que  segundo  a  Constituição  Artigo  9,* 
somos  iguacs. 

Qualifica-me  o  Supplicado  de  Indiscreto,  Incivil,  Ambi¬ 
cioso,  E  PROCEDENDO  COM  TRANSLUZIDA  MA’  Ee’  NESTE  NEGO¬ 
CIO.  Estas  injurias  são  íloies  que  o  Supplicado  cria  no  seu  jardim  , 
para  com  cilas  enfeitar  seus  discursos,  na  falta  de  argumentos  sóli¬ 
dos  :  pois  lie  certo  ,  o  que  disse  S.  Lucas  no  Cap.  6.®  v.  45  do  Evan¬ 
gelho;  Ex  abundaniia  cnim  cordis  os  loquiiiir, 

O  meu  proceder  foi  o  seguinte :  Officiei  ao  Supplicado  reque¬ 
rendo  o  cumprimento  da  Lei.  Tive  em  resposta  um  Officio  delle, 
em  que  me  dizia:  Que  não  só  elle^  mas  as  pessoas  que  tinha  con¬ 
sultado^  entendido^  que  a  remessa  devia  ser  feita  ao  Promotor 
da  Rellaçâo  do  Porto  ^  -e  'não  a  mim^  mas  que  no  mesmo  Cor¬ 
reio  escrevia  ao  dito  Promotor  do  Porto ,  sobre  este  negocio* 
Este  Officio  remetti  á  Secretaria  dos  Negociò,s  da  Justiça. 

Entendendo  eu,  que  nem  ao  Supplicado,  nem  ao  Promotot 
da  Rellação  do  Porto,  pertencia  declarar  aLei:  fiz  Officio  aSua 
Magestade  pela  competente  Secretaria ,  remettendo  o  Officio  do 
Supplicado,  pedindo,  que  ou  o  obrigasse  á  remessa ,  ouseeraatten- 
divel  a  intelligenciadada  pelo  Supplicado ,  me  fosse  participado, 
para  fazer  constar  publicamente,  que  o  meu  Officio  de  Promotor 
não  ficava  responsável  por  qualquer  omissão  de  denuncia ,  em  cousas 
impressas  contra  o  Estado,  ou  contra  a  Religião.  Em  resposta 
recebi  a  P ortaria  junta ,  na  qual  faço  reflexão  das*  palavras ;  de- 
te  requerer* 

Como  pois  eu,  não  pertendia  absolutamente  haver  os  Im- 
pressos :  mas  sim,  ou  estes,  ou  declaração  de  que  me  não  perten- 
cião ,  he  por  isso ,  que  me  persuadi ,  que  nem  o  Promotor  da  Rel- 
laçã,o  do  Porto, ^nem  o  Prelado  da  Universidade  podião  satisfazer 
a  minha  pertenção  disjunctiva  :  e  que  só  o  Poder  Executivo  he  que 
podia  satisfazer  a  minha  pertenção ,  e  que  só  a  elle  devia  recor¬ 
rer,  como  recorri, 

Se  o  Supplicado  Icr ,  e  entender  o  Artigo  29  da  Lei  de  4* 
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dc  Jiilliô  de  18^1,  como  eu  o  entendo,  conhecerá,  que  podia, 
por  meios  legaes ,  vingar  as  injurias,  com  que  me  ultraja;  mas. 
eu  deixo  isso  á  opinião  publica :  e  só  a  V.  S/  peço  em  obervan- 
,cia  da  Lei,  e  da  Portaria  junta  decida,  o  que  entender,  lendo 
cm  vista,  que  insto,  e  instarei  pela  referida  disjunctiva:  e  que 
nisto  insto  cx  ofJicio.=z  E.  R.  M.  =  O  Promotor  Manoel  Do» 
mingues  de  Gouveia, 

Appresentàdo  tudo  ao  Doutor  Corxegedor,  lá  se  entendeu 
com  o  Meritissimo  Vice-Reitor  da  Universidade,  e  este,  á  vista 
do  que  eu  requeria,  mandou  ao  dito  Administrador  da  Officina, 
fizesse  a  remessa  interinamente.  E  á  vista  de  tu^o  despachou  p 
Doutor  Corregedor.  determinada  a  entrèga  :pelo  illüs»^ 

trissimo  Sr,  J'''ice- Reitor. —  CaLStio.  zzz:  E  recebi  em  14  de  Janeiro 
uma  remessa  de  Impressos.  O  respeitável  Publico  julgue  agora, 
se  eu  merecia  as  injurias,  com  que  fui  atacado  pelo  Administra-i 
dor  na  sua  resposta  ,  ale'm  de  outras ,  com  que  contra  mim  esbra¬ 
vejou  em  sociedades,  a  que  hia :  e  julgue  também  qual  he  a  ver-i 
dadeira  interpretação  da  Lei.  O  meu  successor,  e  os  meus  CoL 
legas  de  outros  Concelhos  de  Juizes  de  Facto  podem  servir-se  des-, 
tes  argumentos,  sendo-lhes  aprovekaveis :  já  que  a  questão  não. 
teve  a  decisão,  que  eu  esperava,  e  que  requeri  a  Sua  Magestad^ 
Fidelíssima.  , 

Coimbra  3  de  Fevereiro  de  1823. 

Manoel  Domingues  de  Gouveia 
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